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1. INTRODUÇÃO 
Muito se discute se - e em que medida - os Estados devem intervir 
na economia nacional como forma de assegurar o bem-estar da popula­
ção, o acúmulo de riquezas, a redução das desigualdades sociais e a so­
lidez de suas instituições, sejam elas políticas, jurídicas ou econômicas. 
Fala-se, naturalmente, daquelas nações que aderiram ao regime 
democrático de governo e que têm, na livre iniciativa, o pressuposto 
básico para alcançar seu desenvolvimento econômico e social. 
Mesmo nos países mais liberais, no entanto, não se concebe como 
possa o Estado abrir mão de todo e qualquer poder (dever) de controle 
sobre as atividades econômicas, no caso específico, sobre aquelas que 
dizem, diretamente, com a sua própria razão de existir. 
Governos de todo o mundo encontram-se em estado de alerta, 
assustados com os acontecimentos que levaram à crise iniciada em 
2008. Intensificaram-se as manifestações de apoio às propostas que 
pugnam por maior controle sobre a atividade bancária, por imposição 
de limites à criação de ativos heterodoxos e pelo combate às práticas 
128 I	A R GULAÇÃO BANCÁRIA NO DIREITO BRASI LEI RO 
A ATUAÇÃO DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL E DO BA CO CE, AL DO BRASIL 
de gestão temerária na 
já adotaram medidas, 
outros têm sido levad 
suas funestas conseqw 
É dentro desse 
poucas e superficiais, I 
namento jurídico bra~ 
como esse ordenamen 
governamentais na ad 
nutenção da estabilida 
2. A REGULAÇÃO BANCÁR 
A Constituição . 
pressa, a possibilidade 
Estado, admitindo-a 
segurança nacional 01 
definida em lei (art. 1 
normativo e reguladc 
forma da lei, as funçõl 
este determinante par 
(art. 174). 
Está claro, porl 
nítida opção por um 
a possibilidade de ex 
tado, privilegia sua a 
regulador da mesma ( 
objetivo delineado nc 
cia digna, conforme ( 
 
 
NORONHA, João Otávio. A regulação bancária no direito brasileiro: a atuação do Conselho 
Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. In: MUSSI, Jorge; SALOMÃO, Luis Felipe; 
MAIA FILHO, Napoleão Nunes (Org.). Estudos jurídicos em homenagem ao Ministro Cesar Asfor Rocha. 
Ribeirão Preto: Migalhas, 2012, v. 2, p. 128-147. (Cesar Asfor Rocha 20 anos de STJ).
~RIA NO DIREITO BRASILEIRO: 
ElHO MON,ETÁRIO NACIONAL 
CENTRAL DO BRASIL 
rÁvlo DE NORONHA 
perior Tribunal de Justiça 
que medida - os Estados devem intervir 
ma de assegurar o bem-estar da popula­
!dução das desigualdades sociais e a so­
elas políticas, jurídicas ou econômicas. 
quelas nações que aderiram ao regime 
têm, na livre iniciativa, o pressuposto 
olvimento econômico e social. 
)erais, no entanto, não se concebe como 
lo e qualquer poder (dever) de controle 
, no caso específico, sobre aquelas que 
)rópria razão de existir. 
Ido encontram-se em estado de alerta, 
otos que levaram à crise iniciada em 
nifestações de apoio às propostas que 
)re a atividade bancária, por imposição 
leterodoxos e pelo combate às práticas 
~O 
IAL E DO BANCOCENTRAL DO BRASIL 
de gestão temerária nas instituições financeiras. Muitos desses governos 
já adotaram medidas, ainda que paliativas, para combater esses males; 
outros têm sido levados de roldão pelos acontecimentos e colhem, já, 
suas funestas consequências . 
É dentro desse contexto que surgem algumas considerações, 
poucas e superficiais, é verdade, a respeito de como se organiza o orde­
namento jurídico brasileiro no que concerne à atividade bancária e de 
como esse ordenamento, ao longo do tempo, deu suporte às autoridades 
governamentais na adoção de medidas julgadas necessárias para a ma­
nutenção da estabilidade econômica e financeira do país até o momento. 
2. AREGULAÇÃO BANCÁRIA NO DIREITO BRASILEIRO 
A Constituição Federal brasileira, de um lado, afasta, de forma ex­
pressa, a possibilidade de exploração direta da atividade econômica pelo 
Estado, admitindo-a somente quando necessária aos imperativos da 
segurança nacional ou quando relevante o interesse coletivo, na forma 
definida em lei (art. 173). De outro lado, estabelece que, "como agente 
normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na 
forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo 
este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado" 
(art. 174). 
Está claro, portanto, que o legislador constituinte brasileiro fez 
nítida opção por um modelo de intervenção que, embora não exclua 
a possibilidade de exploração direta da atividade econômica pelo Es­
tado, privilegia sua atuação como ente indutor do desenvolvimento e 
regulador da mesma atividade econômica, na busca da concretização do 
objetivo delineado no art. 170 da CF, a saber, "assegurar a todos existên­
cia digna, conforme os ditames da justiça social': 
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Discorrendo a respeito do sistema financeiro, Jai ro SaddP aponta 
três razões pelas quais deve o Estado regular os bancos: 
1. Do ponto de vista do consumidor (e cidadão), protegê-lo do risco desmedi­
do, já que os efeitos de qualquer crise bancária se alastram por toda a economia 
e afetam gravemente a sociedade; 
2. Do ponto de vista sistêmico, garantir a eficiência, higidez e solidez do sis­
tema, através da redução dos custos de transação e informação, aumentar a 
transparência nas operações bancárias; 
3. Do ponto de vista concorrencial, garantir que não haverá competição pre­
datória ou monopolística e que, na atividade bancária, todos serão igualmente 
tratados. 
Prossegue aquele autor: 
Como se vê, há várias razões para se regular a atividade das instituições fi­
nanceiras. Sem dúvida, a necessidade de tornar O funcionamento do sistema 
financeiro, tanto quanto possível, sólido, seguro e confiável é uma das razões 
mais importantes. Outras razões importantes são a necessidade de preservar 
o valor da moeda nacional, como se depreende do disposto no art. 3°, 11 e III, 
da Lei 4.595/64, a defesa do consumidor, a defesa da concorrência e a busca da 
eficiência, como expressamente previsto no inciso V, art. 3°, da Lei 4.595/64. 
A regulamentação do sistema financeiro brasileiro tem sua pre­
visão legal no art. 192 da Constituição Federal, o qual expressamente 
estabelece que 
o sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvi­
mento equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividade, em todas as 
1 SADOI. Jairo. Crise e regulação bancária. São Pau lo Textonovo, 2001 , p. 52. 
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partes que o compõem, abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado 
por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital 
estrangeiro nas instituições que o integram (EC n. 13/1996 e EC n. 40/2003). 
Mais de vinte anos após a promulgação da Carta Constitucional 
de 1988, no entanto, não conseguiu o Congresso brasileiro aprovar lei 
complementar que regulasse, por inteiro, as complexas relações entre as 
instituições financeiras entre si, destas com o Estado e com a clientela, 
bem como normatizasse, de forma cabal, a prestação de serviços e o 
desenvolvimento e comercialização de produtos bancários e não bancá­
rios. Conseguiu apenas expungir do referido dispositivo constitucional 
a esdrúxula previsão de limitação de "juros reais" em 12% ao ano, cons­
tante da redação original daquela norma. 
A propósito, somente após ter o Supremo Tribunal Federal decidi­
do, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4-7, que a limitação refe­
rida dependia de norma regulamentar para alcançar eficácia plena, a ser 
inserida em lei complementar ainda inexistente, é que a Casa Legislativa 
aprovou a retirada do dispositivo do texto constitucional. Acrescente-se 
ainda que nunca se definiu, com precisão e de maneira insofismável, o 
que seriam tais "juros reais". 
Inexistente lei complementar que regulasse a atividade bancária 
brasileira, lançou-se mão, pois, de preexistente norma legal, a Lei n. 
4.595, de 3l.12.1964, que vinha e vem sendo suficiente para manter 
a solidez do sistema bancário nacional, mercê, sobretudo, da possi­
bilidade, prevista naquela norma legal, de forte atuação regulatória e 
fiscalizadora do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do 
Brasil. A respeito da longevidade do mencionado diploma legal, asse­
vera Vinzenzo D. Florenzan02: "De se notar, pois, que a Lei n. 4595/64 
2 FLORENZANO, Vmzenzo D. Sistema Financeiro e Responsabilidade SOCial, uma proposta de 
regulação fundada na teoria da justiça e na análise econômica do direito , São Paulo Textonovo, 
2004,p. 126. 





acabou servindo como base de sustentação jurídica para aquelas que 
foram as maiores e mais importantes reformas por que passou o sistema 
financeiro nacional: a reforma que se iniciou a partir de 1964 e a refor­
ma que se iniciou a partir de 1988 e que ainda está em curso. Seria então 
de se indagar sobre que características específicas e peculiares possui tal 
norma que lhe permitiram essa, digamos, sobrevida'~ O próprio autor 
responde: "A principal característica da Lei n. 4595/64 que lhe conferiu 
essa versatilidade e adaptabilidade foi, a nosso ver, a ampla delegação de 
competência normativa do Congresso Nacional para o Conselho Mone­
tário Nacional e para o Banco Central do Brasil, en tidades comandadas 
pelo Poder Executivo". Obviamente, tam bém foram editadas outras leis 
ordinárias, decretos-leis, medidas provisórias e decretos que, ao lado 
da já referida Lei n. 4.595, agora com o status de lei complementar em 
razão do princípio da recepção, formam o arcabouço jurídico em que se 
firma o sistema financeiro brasileiro. 
Ressalte-se, ademais, que, na Lei n. 4.595, encontra-se o rol de 
instituições que integram o sistema financeiro nacional, bem como as 
atividades que o legislador brasileiro elegeu como sujeitas aos ditames 
dos normativos legais e regulamentares que disciplinam o sistema. 
É também ali que se encontram enumeradas, em grande parte, 
as atribuições do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do 
Bré'sil. 
Tendo em conta as funções que desempenham, há quem afirme ser 
o Sistema Financeiro Nacional do Brasil composto de dois subsistemas: 
o normativo, composto pelo Conselho Monetário Nacional - CMN e 
pelo Banco Central do Brasil- BACEN; e o de intermediação financeira, 
integrado pelas demais instituições financeiras 3• 
Ao Conselho Monet:-ário Nacional, ente despersonalizado do Po­
der Executivo cujos membros são o Ministro da Fazenda, o Ministro 
ASSAF NETO, Alexandre. Mercado Financeiro, 2. ed. São Paulo Atlas, 1999. p 58. 
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do Planejamento e o Presidente do BACEN, compete tomar as decisões 
necessárias ao perfeito funcionamento do Sistema Financeiro Nacional, 
buscando estabelecer as diretrizes da política monetária e cambial, 
disciplinar e regular o fu ncionamento e a fiscalização das instituições 
financeiras a fim de atender, sempre, à finalidade constitucional esta­
tuída no já referido ar t. 192, "de forma a promover o desenvolvimento 
equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividade". 
Quanto ao Banco Central do Brasil, trata-se de autarquia a que foi 
cometida a responsabilidade de implementar as disposições do CMN. 
Cabe-lhe, entre outras atribuições, recolher depósitos compulsórios e 
atuar no redesconto, momento em que funciona como banqueiro dos 
outros bancos; age como órgão gestor do Sistema Financeiro quando 
edita normas, fiscaliza as instituições financeiras e autoriza o seu fun­
cionamento; ao controlar a Iiquidez do mercado e as taxas de juros e 
câmbio, exerce o papel de executor de política monetária. São tantas e 
tão relevantes as funções exercidas pelo órgão que seu presidente tem 
hoje o status de ministro. A propósito, não é exclusividade do Estado 
brasileiro o exercício, por intermédio do Banco Central, de tarefas tão 
vitais ao desempenho da economia do país, o mesmo ocorrendo em 
diversos outros lugares do mundo, sendo mesmo imperativo que tal 
aconteça nos tempos atuais. Essa constatação levou Jean Pierre Patat a 
vaticinar: "Já se disse que desde a criação do mundo houve três grandes 
invenções: o fogo, a roda e o Banco Centra1"4. 
Tal gama de poderes atribuídos a esses órgãos tem gerado ques­

tionamentos jurídicos provenientes de particulares, empresas, bancos e, 

até mesmo, de outros órgãos reguladores. 

Eis o que pontua Guilherme Centenaro Hellwit ao discorrer 
~ PATAT, Jean Pierre, Fondements de l'ecol1omie modeme. les Banques Centrales. Paris. Sirey, 

1972, p. 1 

5HELLWIG, Guilherme Centenaro, O STF e a autoridade monetàna. como os limites e contornos de 

atuação do Banco Central do Brasil e do Conselho Monetário Nacional vêm sendo definidos pela 
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sobre o conjunto de atribuições delegadas àqueles órgão: 
A concreção desses e outros preceitos trazidos pela Lei 4.595/64 - normas de 
caráter abstrato e alcance genérico - despertou, como não poderia deixar de 
ser, questionamentos perante o Poder Judiciário. A legitimidade do Bacen para, 
por exemplo, atuar na supervisão do Sistema Financeiro pátrio, restringindo 
direitos e liberdades individuais em nome da segurança sistêmica e do bem­
-estar coletivo, ass im como o próprio desempenho de funções normativas pelo 
CMN, na expedição de resoluções para disciplinar a atividade financeira , foram 
contrapostos a cânones constitucionais de longa tradição no direito brasHeiro, 
como os princípios da separação dos poderes e da legalidade. 
De forma geral, a jurisprudência dos tribunais superiores brasi­
leiros tem dado guarida aos atos praticados por aqueles entes estatais, 
reconhecendo a constitucionalidade dos poderes normativos que lhes 
foram delegados. Exemplo dessas decisões pode ser encontrado no 
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.591, cujo voto 
vencedor coube ao Ministro Eros Grau. Discutia-se a respeito da apli­
cação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos bancários. 
Consta da ementa do acórdão respectivo: 
Ao Conselho Monetário Nacional incumbe a fixação, desde a perspec tiva ma­
croeconômica, da taxa base de juros praticável no mercado financeiro. O Banco 
Central do Brasi l está vinculado pelo dever-poder de fiscalizar as instituições 
financeiras, em especial na estipulação contratual das taxas de juros por elas 
praticadas no desempenho da intermediação de dinheiro na economia. 
[... ] 
CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. ART. 4°, VIl!, DA LEI N. 4.595/64. 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. São Paulo Revista de DI 'elto Bancário e do Mercado 
de Capita is n. 38, p. 41. 
1 I A REGULAÇÃO BANCARIA NO DIREITO BRASIL IRO: 
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NAL. ART. 4°, VIII, DA LEI N. 4.595/64. 
'aula: ReVista de Direito Bancário e do Mercado 
BANCO C~NTRA L DO BRAS IL 
CAPACIDADE NORMATIVA ATINE TE À CONSTITUIÇÃO, FUNCIO­
NAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINA CEIRAS. O 
Conselho Monetário Nacional é titular de capacidade normativa - a chamada 
capacidade normativa de conjuntura - no exercício da qual lhe incumbe regu­
lar, além da constituição e fiscalização, o funcionamento das instituições finan­
ceiras, isto é, o desempenho de suas atividades no plano do sistema fin anceiro. 
A doutrina brasileira sobre a matéria, embora não uníssona, tem 
também referendado o entendimento adotado pelo Supremo Tribunal 
Federal. 
Novamente Guilherme Centenaro Hellwig, desta vez citando Luiz 
Carlos Sturzenegger6, afirma que "a ação normativa da Administração 
constitui hoje um verdadeiro imperativo da funcionalidade do Poder 
Público enquanto indutor do desenvolvimento, bem maior perseguido 
pela sociedade. Embora a Constituição tenha determinado o afastamen­
to do Estado da exploração direta da atividade econômica, colocou-o, 
em compensação, no papel de agente normativo e regulador dessa 
mesma atividade, em atenção à necessidade, cada vez mais presente, 
de técnicas ágeis e especializadas de produção de normas voltadas para 
determinados setores do mercado': 
Fábio Konder Comparato,7 ao cuidar de análise das resoluções edi­
tadas pelo Conselho Monetário Nacional, entende tratar-se de técnica 
legislativa que representa instrumento indispensável do Poder Público 
a fim de acompanhar e influenciar a conjuntura econômica. Tais reso­
luções, ressalta o jurista, não se constituem simples ato administrativo, 
mas, antes, atuam na realidade como o necessário momento integrativo 
do conteúdo legal, participando de sua natureza. 
fi Luiz Carlos Stu rzenegger apud HELLWIG. Guilherme Centenaro, op. cit, p. 49. 

-, COMPARATO, Fábio Konder. Abertura de crédito. Nulidade de cláusula contra tual. Revi sta de 

Direito Mercantil n. 3, ano 10 Nova éne. 1971, p. 62. 
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Eros Roberto GrauB, antes mesmo de integrar a Suprema Corte 
brasileira, já ensinava que 
à potestade normativa por meio da qual essas normas são geradas, dentro de 
padrões de dinamismo e flexibilidade adequados à realidade, é que denomino 
capacidade normativa de con~untura. Cuida-se - repita- se - de dever-poder, 
de órgãos e entidades da Administração, que envolve, entre outros aspectos, 
a definição de condições operacionais e negociais, em determinados setores 
dos mercados. Evidente que esse dever-poder há de ser ativado em coerência 
não apenas com as linhas fundamentais e objetivos determinados no nível 
constitucional, mas também com o que dispuser, a propósito do seu desem­
penho, a lei. Note-se, ademais, que, no exercício da capacidade normativa de 
conjuntura, nada mais faz a Administração senão atender às demandas do sis­
tema econômico, provendo a fluênci a da circulação econômica e financeira. Os 
agentes econômicos com atuação em campo objeto de regulação por meio da 
capacidade normativa de conjuntura restam, em tais condições, nesta atuação, 
vinculados pelo que dispuserem tanto as emanações dessa capacidade norma­
tiva quanto a própria lei. Esta, de resto, haverá de ser sempre o fundamento de 
tal vinculação, visto que aludida capacidade normativa somente estará ungida 
de legalidade quando e se ativada nos quadrantes da lei. Assim, o atuar de tais 
agentes econômicos estará sempre submetido aos ditames conjunturais que 
motivam a edição de atos normativos produzidos no âmbito daquela mesma 
capacidade normativa. 
Estando claro, pois, que toda a capacidade normativa atribuída 
ao Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil advém 
de fonte legislativa - a Lei n. 4.595/1964 -, não há dúvidas quanto à 
legitimidade dos atos normativos por eles editados, evidentemente nos 
a GRAU, Eros Roberto. A ordem económica na Constituição de 1988. In terprelação e crílica. Sãc 
Paulo RT, 1990, p. 171 -172. 
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imites da delegação recebida. Referidos atos são traduzidos nas suas 
resoluções e circulares, de observância obrigatória por todo o mercado 
financeiro. 
Curioso notar que, embora detenha parcela de poder considerá­
vel dentro da estrutura organizacional do Estado, exercendo papel de 
especial relevância para a economia nacional, o BACEN, na sistemática 
legal brasileira, não é autônomo nem independente, e seus diretores e 
presidente podem ser demitidos a qualquer tempo. 
Com efeito, está subordinado ao Conselho Monetário Nacional, 
ente sem personalidade jurídica e de caráter político, vinculado ao 
Poder Executivo, suj eito, por tanto, às mesmas injunções que afetam 
aqueles que se encontram no poder. 
É desejável que o Banco Central seja autônomo e independente e 
que tenham seus dirigentes mandatos fixos e longos. Só a independência 
e a estabilidade no cargo perm item a adoção de medidas eventualmente 
impopulares que se mostrem indispensáveis. 
É natural que a atuação daquele órgão esteja em consonância com 
os objetivos do governo. Previamente estabelecido o modelo de política 
econômica, no entanto, a autonomia deve ser total, livre de interferên­
cias que o impeçam de persegui-la. Na Alemanha, por lei, o objetivo da 
autoridade monetária é a manutenção da estabilidade de preços; nos Es­
tados Unidos, busca-se, além disso, o nível máximo de empregos. O que 
importa é que, estabelecido o objetivo, seja assegurada aos dirigentes 
do Banco Central independência para alcançá-lo, uma vez observados, 
na sua atuação, os princípios constitucionalmente estabelecidos para a 
administração pública. 
3. PROES EPROER 
Até o início dos anos noventa, quase todos os estados-membros 
brasileiros tinham seu banco oficial, de âmbito regional, em cuja gestão 
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os governadores exerciam forte influência. Mal admin istrados e tendo 
como principais devedores os próprios estados-membros, também en­
dividados, tais instituições enc ntravam-se debil itadas financeiramente, 
muitas, indusive, impossibilitadas de serem liquidadas, seja por razões 
políticas, seja pelo fato d que sua liquidação traria grande desconfiança 
no mercado, pondo em risco todo o sistema. 
Dentro desse contexto e em busca de solução definitiva para o 
problema, o governo editou, em agosto de 1996, a M dida Provisória n. 
1.514 (convalidada posteriormente pela Medida Provisória n. 1.556, de 
18.12.1996), institu indo o Programa de Incentivo à Redução da Presen­
ça do Setor Público Estadual na Atividade Bancária - PROES mediante 
privatização, extinção ou transformação m instituição não financeira, 
valendo-se de institutos previstos na Lei das Sociedades Anônimas tais 
como incorporações, fusões e outros meios de reorganização societária. 
Ficou a União autorizada a adquirir o controle da instituição a fim de 
liquidá-la ou saneá-la para posterior privatização. Com base na referida 
medida provisória, o Conselho Monetário Nacional editou a Resolução 
n. 2.365/1997, instituindo o PROES no BACEN, compreendendo linhas 
de assistência financeira para financiá-lo. 
Como balanço dos resuitados alcançados pelo PROES, tem-se 
que, dos trinta bancos estaduais, apenas cinco não foram privatizados. 
No ano anterior, exatamente em 3.11.1995, o Banco Central já ha­
via adotado remédio semelhante para os bancos privados. Por meio da 
Resolução n. 2.208 daquela data, fora instituído o Programa de Estímulo 
à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional 
- PROER, visando assegurar liquidez e solvência ao referido sistema e a 
resguardar os interesses dos depositantes e investidores. 
Tal resolução foi baixada com fundamento nas competências 
atribuídas ao BACEN especificamente pelo art. 4°, VI e XVII, da Lei 
n. 4.595/1964 e buscava, como principais objetivos, criar as condições 
necessárias para equilibrar a estrutura de ativos e passivos da instituição 
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e lhe conceder liquidez, além de liberar recursos às instituições que 
pretendessem absorver outras. 
Como era de se esperar, foi o Supremo Tribunal Federal chamado 
a se manifestar a respeito da matéria, tendo, no julgamento de ação 
direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Partido dos Trabalhado­
res, reconhecido a legitimidade do Conselho Monetário Nacional e do 
Banco Central para adotarem as medidas então contestadas. 
Convém ressaltar que a instituição do PROER, contestada política 
e judicialmente pelo Partido dos Trabalhadores, é hoje reconhecida 
como uma das medidas de maior importância no fortalecimento do 
sistema financeiro nacional, cuja higidez é, agora, propalada aos quatro 
ventos pelo governo (do Partido dos Trabalhadores) . Ironicamente, até 
hoje há técnicos integrantes do governo da época respondendo a pro­
cessos judiciais em razão da criação daquele programa. 
4. OACORDO DE BASILEIA 
Outra medida que colaborou, de forma definitiva, para a solidez 
do sistema financeiro brasileiro, foi a adesão aos acordos e princípios do 
Comitê de Basileia. 
Desde 1992, de forma bastante tímida no início, mais engajada 
depois, o país, também por meio de resoluções do Conselho Monetário 
Nacional e do Banco Central, introduziu no mercado financeiro nacional 
mecanismos de supervisão e fiscalização bancárias sugeridos por aquele 
comitê. Diz-se "sugeridos" porque o Brasil nem sequer fazia parte do 
comitê, não tendo obrigação de adotar as práticas por ele estabelecidas. 
No entanto, era interessante o país dar mostras ao mercado financei­
ro internacional de sua disposição de fortalecer o sistema financeiro 
doméstico a fim de obter os benefícios que o processo de globalização 
pudesse trazer. 
Embora ainda não implementadas todas as regras definidas no 
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acordo, o Banco Central tem exigido das instituições financeiras nacio­
nais, em muitos pontos, rigor muito mais acentuado na aplicação das 
regras do que aquele recomendado pelo comitê, fator que também con­
tribuiu para a boa performance dos bancos brasileiros durante a crise. 
5. OCÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
A Lei n. 8.078, de 1990, chamada de Código de Defesa do Consu­
midor, é uma das leis mais importantes editada. no Brasil nos últimos 
tempos e decorreu de mandamento const itucional (art. 170, V, da Cons­
tituição Federal). Não foi criada, evidentemente, n rma que visasse ao 
aperfeiçoamento do sistema financeiro nac ional, mas sua repercussão 
foi tão grande em todos os campos da economia - indústria, comércio 
e prestação de serviços - , que a discussão a respeito de sua aplicação ou 
não às relações entre as instituições financeiras e seus clientes acabou 
vindo a lume. 
A tese de aplicação do Código às relações entre bancos e sua 
clientela ganhou logo a simpatia da doutrina e da jurisprudência dos 
tribunais estaduais, vindo, em seguida, a se tornar vitoriosa nos tribu­
nais superiores. 
A tese inicialmente defendida pelos bancos de que só se poderia 
falar em aplicação do CDC nos casos de prestação de serviços pelas 
instituições financeiras (por exemplo, os aluguéis de cofres) não resistiu 
por muito tempo e, no Superior Tribunal de Justiça, após longos deba­
tes, acabou por ser editada a Súmula n. 297, pela qual se estabeleceu, 
de forma ampla e irrestrita, que "o Código de Defesa ao Consumidor é 
aplicável às instituições financeiras". 
Na prática, os direitos assegurados aos consumidores de serviços 
e produtos bancários, em sua grande maioria, já eram observados pelas 
instituições financeiras em razão de orientações e determinações do 
Banco Central do Brasil, que chegara mesmo a editar a Resolução n. 
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2.878, conhecida como Código d D fesa do Consumidor Bancário. 
Todavia, a sujeição das instituições financeiras aos preceitos do CDC, 
com a amplidão defendida por grande parte da doutrina pátria e aco­
lhida em jufgados de diversos tribunais, preocupava sobremaneira, uma 
vez que deixava em aberto a complexa questão dos juros cobrados nos 
financiamentos bancários. :h que o Código contém regra expressa no 
sentido de que as cláusulas abusivas constantes dos contratos sujeitos 
às normas consumeristas devem ser consideradas nulas ou podem ser 
revisadas, cabendo ao julgad r, em tais casos, estipular a forma de cum­
primento das obrigações pactuadas, de maneira a preservar o contrato e 
sua função soci econômica. 
Tendo por fundamento essa regra, alguns tribunais passaram 
a entender, em diversos contratos que lhes foram submetidos, que 
as cláusulas de juros pactuadas - e no Brasil não há, de forma geral, 
tabelamento de taxas de juros nas operações bancárias - deveriam ser 
alteradas, fixando-as em patamares os mais diversos, muitas vezes fora 
de qualquer lógica econômica. 
Diante desse quadro, a Confederação Nacional do Sistema Fi­
nanceiro - CONSIF ajuizou, no Supremo Tribunal Federal, ação direta 
de inconstitucionalidade, visando à declaração de não incidência do 
referido CDC nas operações bancárias. Utilizou-se, como argumento 
principal, o de que o art. 192 da Constituição exigira lei complementar 
para a normatização do Sistema Financeiro Nacional; assim, a proteção 
dos consumidores dos serviços bancários, financeiros, de crédito e de 
seguros somente poderia ser disciplinada por lei complementar, valen­
do dizer que a referida Lei n. 8.078 é lei ordinária, hierarquicamente 
inferior a lei complementar. 
O Supremo Tribunal Federal, por nove votos a dois, julgou im­
procedente a ação ao entendimento de que a lei complementar disci­
plinadora do Sistema Financeiro Nacional, a ser editada, diz respeito 
exclusivamente à regulamentação da estrutura do sistema financeiro, 
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bem como de que "as instituições financeiras estão, todas elas, alcan­
çadas pela incidência das normas veiculadas pelo Código de Defesa do 
Consumidor': 
Tratou a Suprema Corte, contudo, de analisar a delicada questão 
dos juros e, se não a resolveu de todo, ao menos estabeleceu direcio­
namento a ser seguido pelas demais instâncias do Judiciário brasileiro. 
Ficou assentado, em sua decisão, o seguinte: 
Ação direta julgada improcedente, afastando-se a exegese que submete às nor­
mas do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) a definição do custo 
das operações ativas e da remuneração das operações passivas praticadas por 
instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na eco­
nomia, sem prejuízo do controle, pelo Banco Central do Brasil, e do controle 
e revisão, pelo Poder Judiciário, nos termos do disposto no Código Civil, em 
cada caso, de eventual abusividade, onerosidade excessiva ou outras distorções 
na composição contratual da taxa de juros. 
Consolidou-se, então, posição que já vinha sendo adotada pelo 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não se considera abusiva 
a taxa de juros que se situe na média adotada pelo mercado, cabendo 
a revisão apenas nos casos em que, comprovadamente, sua fixação se 
deu em patamares muito superiores aos padrões de taxa adotados pelas 
demais instituições financeiras. 
6. REGULAÇÃO CONCORRENCIAL 
Questão ainda indefinida diz respeito à competência para analisar 
e julgar os atos de concentração bancária no mercado brasileiro. 
O Banco Central do Brasil e o Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE disputam, há algum tempo, essa prerrogativa, cada 
qual esgrimindo argumentos jurídicos de peso. 
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o Banco Cent ral do Bra il, como já se explicou, é o órgão legal­
mente incumbido de conceder au torização às institu ições fi nan ceiras a 
fim de que possam ser t ransfo rmadas, fundidas ou encampadas e alienar 
ou, por qualquer outra forma, transferir o seu controle acionário. Além 
disso, estabelece também a Lei n. 4.595/1964, em seu art. 18, § 2°, que o 
"Banco Central do Brasil, no exercício da fiscalização que lhe compete, 
regulará as condições de concorrência entre instituições financeiras, 
coibindo-lhes os abusos com a aplicação da pena, nos termos da lei". 
Já ao CADE, autarquia especial vinculada ao Ministério da Jus­
tiça que exerce o papel de tribunal administrativo, a Lei n. 8.884/1994 
assegurou-lhe a função de cuidar da prevenção e repressão às infrações 
contra a ordem ec nômica, entre as quais se incluem expressamente os 
atos que visem "limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre 
concorrência e a livre iniciativa; dominar mercado relevante de bens ou 
serviços; aumentar arbitrariamente os lucros; exercer de forma abusiva 
posição dominante" (art. 20) . Entende o CADE, em razão do que lhe 
confere a lei, que as instituições financeiras não estariam imunes à sua 
atuação. 
A doutrina tem-se dividido quanto à titularidade da competência 
em questão, havendo mesmo quem busque conciliar a atuação daqueles 
órgãos, procurando compatibilizar a interpretação que se possa dar às 
normas legais que lhes disciplinam as atribuições. 
Rodrigo Octávio de Godoy Bueno Caldas Mesquita9 , por exem­
plo, afirma que a 
Lei n. 4.595/64 regula os aspectos prudenciais, apriorísticos, do setor financei ­
ro. Referem-se a aspectos regulatórios, atuando o BACEN como órgão regula­
9 MESQUITA. Rodrigo Octávio de Godoy Bueno Calda s. Conselho Administra tivo de Defesa 
Econômica (CADE) e Banco Central do Brasil (BACEN). concorrência e regulação no sis tema 
financeiro nacIOnal. Revista do Ibrac. vol. 13. p. 72 . 




dor, embora não dotado do alto grau de autonomia das autarquias de regime 
especial. Já a Lei n. 8.884/94 regula a concorrência num momento posterior, de 
julgamento, tendo em vista a defesa da concorrência como direito subjetivo da 
coletividade. 
De outra parte, Rodrigo Garcia da Fonseca 10, após discorrer a 
respeito dos diversos posicionamentos doutrin ários sobre a matéria, 
conclui de maneira enfática: 
No estágio atual do direito pátrio, legem habemus no particular, [ ... ] A Lei 
4.595/64 é expressa, não foi revogada ou modificada neste particular, e portanto 
cabe ao Bacen analisar e aprovar as operações de concentração de instituições 
financeiras, bem como regular as condições de competição no âmbito do Siste­
ma Financeiro Nacional. 
Nos casos de risco sistêmico, a célere atuação da autoridade mo­
netária é imprescindível, ocasiões em que poderá autorizar ou promo­
ver as alterações societárias necessárias, visando à segurança do sistema, 
mesmo que tal importe em atos de concentração. Seria recomendável, 
no entanto, que, mesmo nessas hipóteses, pudesse o CADE intervir, 
ainda que em momento posterior, para eventualmente estabelecer 
regras e condições que pudessem minimizar possíveis efeitos danosos 
provocados pela decisão do Banco Central. 
7. SISTEMA DE PAGAMENTOS BRASILEIRO 
Por intermédio da Medida Provisória n. 2.008, de dezembro de 
1999, posteriormente convertida na Lei n. 10.214, de 27.3.2001, o país 
10 FONSECA. Rodr igo Garcia da . Revista de Direito Bancário e do MerCAdo de Capitais 11 24, abrI 
jUIl 2004, P 112. 
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implantou seu novo Sistema de Pagamentos Brasil iro - SPB. 
Conceitualmente, pode-se defini r o SPB com o conjunto inte­
grado de procedimentos, regras, instrumentos e sistemas operacionais 
utilizado para transferir recursos e ativos financeiros entre instituições 
financeiras (pagadora e recebedora), com o fim de promover o cumpri­
mento de suas obrigações. 
Referido sistema fo i implementado em substituição ao modelo 
anterior, seguindo as diretriz s estabelecidas pelo Comitê de Sistemas de 
Pagamento e Liquidação, órgão vinculado ao Banco de Compensações 
Internacionais (BIS, sigla em inglês), visando evitar crises sistêmicas e 
de liquidez ocasionadas pelo inadimplemento de instituição participan­
te do sistema de pagamentos. 
Os principais fundamentos do novo modelo assentam-se l1 : a) no 
estabelecimento de diretrizes bem definidas para o melhor gerencia­
mento' por parte do Banco Central, do risco sistêmico e do risco de 
liquidação; b) na implantação do sistema de transferência de grandes 
valores, com liquidação em tempo real e alteração no regime operacio­
nal da conta reserva bancária, que passará a ser monitorada em tempo 
real; e c) na implementação de câmaras de compensação eletrônicas 
para o registro e liquidação de negociações dos ativos financeiros em 
circulação no mercado, as quais funcionarão a partir da adoção do con­
ceito de Liquidação Diferida por Valores Líquidos (LDL). 
O novo modelo é similar àquele já adotado pelas nações mais 
desenvolvidas do mundo; sua plena implementação insere o Brasil no 
rol dos países que apresentam os mais sólidos e confiáveis sistemas de 
liquidação de obrigações entre instituições financeiras. 
' 1 CAUCH, Isabel GarCia & MESSINA Paulo de Lorenzo. O Novo Sistema de Pagamentos Brasileiro. 
ReVista de Direito Bancário, do Mercado de Capitais e da Arbit ragem, vaI. 17, p. 60-61 . 
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8. OUTROS DIPLOMAS LEGAIS DIGNOS DE REGISTRO 
Além das regras e normas retromencionadas, outros diplomas 
legais merecem registro, a saber: a) a Lei n. 6.024/1974 (acerca do regi­
me legal da insolvência das institnições financeiras) , que dispõe sobre 
a possibilidade de intervenção e liquidação extrajudicial daquelas ins­
tituições, p rocedimento reputado mais célere que o processo judicial, 
além de mais adequado às especificidades da atividade bancária; b) a Lei 
Complementar n. 105/2001, que trata do sigilo bancário, somente afas­
tado em casos excepcionais, mediante autorização do Poder Judiciário; 
c) a Lei n. 9.613/1998, editada com a finali dade de facilitar o combate 
ao crime de lavagem de dinheiro, além de criar o Conselho de Controle 
das Atividades Financeiras - COA ; d) a Lei n. 7.492/1986, também 
conhecida como "Lei do Colarinho Branco", por meio da qual se punem 
os crimes contra o sistema financeiro nacional, particularmente os de 
gestão fraudulenta e gestão temerária cometidos por administradores 
de instituições financeiras; e) a Lei n. 6.385/1976, que cria a Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM, estabelecendo a competência do Conselho 
Monetário Nacional para definir a política a ser observada na organiza­
ção e no funcionamento do mercado de valores mobiliários, bem como 
para traçar a orientação geral a ser observada pela CVM no exercício 
de suas atribuições; e f) a Lei n. 4.728/1965, a submeter o mercado de 
capitais à disciplina do Conselho Monetário Nacional e fiscalização do 
Banco Central do Brasil, instituição à qual se atribuiu ainda competên­
cia para autorizar a constituição e fiscalização das Bolsas de Valores. 
9. CONCLUSÃO 
A regulação bancária no Direito brasileiro, especificamente a 
atuação do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, 
é tema em pauta na atual quadra da economia mundial, em relação ao 
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qual é sempre relevante a discussão a respeito do aparato jurídico nacio­
nal e das medidas administrativas, fiscais e econômicas adotadas pelas 
autoridades brasileiras que contribuíram para que o país fosse atingido 
de forma apenas tangencial pela débâcle que se abateu sobre grande 
parte do planeta. 
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